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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS E OUTRO(S) - 

SP082329
SILVIA LETICIA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - SP236637

AGRAVADO : PROTECON ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO 
GRANDE ABC

ADVOGADO : EDUARDO BARBOSA NASCIMENTO E OUTRO(S) - SP140578
INTERES. : AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TELEFONIA. REAJUSTE DE 
TARIFA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA ANATEL. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão monocrática negou provimento ao recurso especial, 
reconhecendo a ilegitimidade da ANATEL para figurar no polo passivo de 
demandas que discutem a cobrança de tarifas por serviços de telefonia.

2. A agravante não demonstrou omissão no acórdão recorrido acerca 
de tese apta a infirmar a conclusão adotada na origem, configurando sua 
insurgência mero inconformismo com o resultado desfavorável. Inexistência 
de violação do art. 535 do CPC/73.

3. A jurisprudência do STJ é clara ao afirmar que, em demandas sobre 
a legitimidade da cobrança de tarifas por serviço de telefonia, não se 
configura hipótese de litisconsórcio passivo necessário da ANATEL, 
conforme Tema n. 76 dos recursos repetitivos.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 14 de março de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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reconhecendo a ilegitimidade da ANATEL para figurar no polo passivo de 
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de tese apta a infirmar a conclusão adotada na origem, configurando sua 
insurgência mero inconformismo com o resultado desfavorável. Inexistência 
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3. A jurisprudência do STJ é clara ao afirmar que, em demandas sobre 
a legitimidade da cobrança de tarifas por serviço de telefonia, não se 
configura hipótese de litisconsórcio passivo necessário da ANATEL, 
conforme Tema n. 76 dos recursos repetitivos.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TELEFÔNICA BRASIL S.A. contra 

a decisão monocrática de minha lavra em que neguei provimento ao recurso especial, 

conforme ementa a seguir transcrita (fls. 808-815):
 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REAJUSTE DE 
TARIFA DE TELEFONIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, INCISOS I E II, DO CPC/73. INOCORRÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO ACERCA DA COMPETÊNCIA PARA JULGAR 
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A DEMANDA. MERO INCONFORMISMO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA 
ANATEL NA CAUSA, AJUIZADA CONTRA CONCESSIONÁRIA ANTES 
MESMO DA FUNDAÇÃO DA AGÊNCIA REGULADORA. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. RECURSO DESPROVIDO.

 
No presente agravo interno, a parte agravante, em síntese, argumenta que a 

decisão monocrática desconsiderou a necessidade de inclusão da ANATEL no polo 

passivo da demanda, o que atrairia a competência da Justiça Federal. A Telefônica Brasil 

S.A. sustenta que a majoração tarifária foi autorizada pela União e posteriormente pela 

ANATEL, sendo imprescindível a participação da agência reguladora no feito, conforme 

os artigos 19, inciso VII, 93, inciso VII, e 103, § 3º, da Lei n. 9.472/97. Alega, ainda, que 

o acórdão foi omisso quanto a essas alegações, incorrendo em violação ao art. 535, inciso 

II, do CPC/73 (fls. 828-846).

A parte agravada, PROTECON ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR DO GRANDE ABC, apresentou contrarrazões, defendendo a 

manutenção da decisão que reconheceu a competência da Justiça Estadual e a 

ilegitimidade da ANATEL para figurar no polo passivo da ação.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, quanto à alegação de violação ao art. 535/CPC73, destaca-se que 

o acórdão recorrido prolatado na origem não possui as omissões suscitadas pela parte 

recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 

conclusão.

Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos 

os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 

fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com o resultado do 

julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, 

ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.381.818/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt no REsp 

n. 2.009.722/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, 

DJe de 6/10/2022.

No que tange à pretensão de inclusão da ANATEL no polo passivo da 

demanda, a decisão recorrida encontra-se em perfeita consonância com a jurisprudência 

consolidada desta Corte Superior, especialmente no que tange à ilegitimidade da 
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ANATEL para figurar no polo passivo de demandas que discutem a cobrança de tarifas 

por serviços de telefonia.

A argumentação da agravante, que insiste na necessidade de inclusão da 

ANATEL no polo passivo, não se sustenta, uma vez que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é clara ao afirmar que, em demandas sobre a legitimidade da cobrança 

de tarifas por serviço de telefonia, não se configura hipótese de litisconsórcio passivo 

necessário da ANATEL.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 
ANATEL. RELAÇÃO ENTRE CONCESSIONÁRIA E CONSUMIDORES. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. VALOR PAGO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ. 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERESSE 
COLETIVO.

1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

2. Aplica-se ao caso o mesmo raciocínio lançado em precedentes 
jurisprudenciais do STJ, de que a mera condição de órgão concedente de serviço 
público não legitima a ANATEL a figurar no polo passivo de ação em que se discute 
relação contratual formada, exclusivamente, entre a concessionária e os 
consumidores.

Precedentes: AgRg no REsp 983.557/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 5/12/2008, REsp 1015680/PB, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 5/5/2008.

3. O STJ perfilha o entendimento de que é inviável, em Recurso Especial, a 
análise da presença ou ausência dos requisitos ensejadores da responsabilidade civil, 
porquanto demanda análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt no Ag 
1279605/SC, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 22/02/2017, AgRg no 
REsp 1162586/RS, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 1º/9/2016, AgRg no 
AREsp 621.134/DF, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 25/6/2015.

4. O valor a ser pago a título de danos morais também não pode ser objeto 
de revisão pelo STJ, a não ser em casos excepcionais, o que atrai a aplicação da 
Sumula 7/STJ. Precedente: AgRg no AREsp 681.975/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 03/02/2016.

5. Ainda há que se considerar que deve ser atribuída ao Ministério Público 
a legitimidade ad causam para atuar na defesa dos interesses coletivos e dos usuários 
do serviço público concedido, considerando que o bem juridicamente tutelado 
pertence à União. Por fim, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no 
sentido de que "o art. 18 da Lei n. 7.347/85 é dirigido apenas ao autor da ação civil 
pública, não estando o réu daquela espécie de demanda isento do pagamento das 
custas e despesas processuais" (STJ, AgRg no AREsp 685.931/RS, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 09/09/2015). Precedentes: AgRg no AREsp 
794.565/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/03/2016, AgInt 
no AREsp 915.966/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
23/02/2017.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.860.301/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
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24/6/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. ANATEL. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO NA DEMANDA. 
DISCUSSÃO DE RELAÇÃO CONTRATUAL ENTRE USUÁRIO E 
CONCESSIONÁRIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem trata-se de ação civil pública ajuizada pela Associação 
Nacional de Defesa e Informação do Consumidor - ANDICOM em face da Brasil 
Telecom S/A e da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, com 
objetivo de determinar a Brasil Telecom S/A a suspensão da cobrança da tarifa 
básica mensal, quando da solicitação da suspensão temporária do serviço, a pedido 
do assinante, no período previsto no art. 77 da Resolução nº 85 da ANATEL, além 
da suspensão da cobrança da taxa de serviço na hipótese de religamento da linha 
telefônica antes dos primeiros trinta dias, suspensão da cobrança da taxa de serviço 
cumulada com a tarifa básica mensal, quando do decurso de cento e vinte dias da 
suspensão temporária a pedido do cliente. Pediu que a ANATEL fiscalize o 
cumprimento da decisão pretendida. Na sentença julgou-se improcedente o pedido. 
No Tribunal a quo a sentença foi reformada para declinar da competência e 
encaminhar os autos a Justiça Estadual de Porto Alegre.

II - O ponto discutido nos autos é a relação de consumo existente entre 
a concessionária de telefonia e os substituídos pertencente a Associação autora 
defensora dos direitos dos consumidores, o que afasta a legitimidade passiva da 
ANATEL para figurar no polo passivo da ação, consoante o teor da Súmula 506 
do STJ: A Anatel não é parte legitima nas demandas entre a concessionária e o 
usuário de telefonia decorrentes de relação contratual" (AgRg no AREsp n. 
769.327/MT, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 27/2/2018, DJe de 9/3/2018; AgRg no REsp n. 1.570.188/PE, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 10/3/2016, 
DJe de 16/3/2016.)

III - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.417.519/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
26/4/2023.)

 
A esse respeito, no julgamento do Tema n. 76 dos recursos especiais 

repetitivos, foi estabelecida a seguinte tese:
 

Em demandas sobre a legitimidade da cobrança de tarifas por serviço de 
telefonia, movidas por usuário contra a concessionária, não se configura hipótese de 
litisconsórcio passivo necessário da ANATEL.

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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